ANEXO VI - PONTOS DE CONTROLE PARA LIQUIDAGAO DE PARCERIAS

REQUISITOS A SEREM OBSERVADOS SIM /NAO DOC.SEI OBSERVACAO

1. Termo de Parcerias / Convénio

1.1 - pontos de controle no Repasse Inicial

1.1.1 - se na celebragdo do Termo de Parceria foi observado o art. 24, da Lei 13.019/2014

1.1.2 - prazo de vigéncia e nimero do termo/convénio

1.1.3 - nome da contratante e CNPJ (PMPA, Autarquias e FASC, conforme o caso)

1.1.4 - credor/contratado e CNPJ/CPF

1.1.5 - prova de regularidade fiscal e trabalhista

1.1.6 - existéncia e publicagéo da portaria de designagdo do Gestor da parceria/convénio

1.1.7 - existéncia e publicagéo da portaria de designagdo da Comissdo de Monitoramento da parceria
(no caso de parcerias regidas pela Lei 13.019/2014)

1.1.8 - valor do repasse em relag&o ao valor conveniado
- Nos casos de coletivo com lista ou com arquivo, verificar a lista para empenhos coletivos se confere com o valor do repasse estipulado no Termo
firmado (Parceria/Convénio, etc.)

1.2 - pontos de controle nos Demais Repasses

1.2.1 - existéncia da informagao de aprovacéo da prestacéo de contas pelo Gestor da parceria/convénio,
conforme definido no Termo

1.2.2 - se houve langamento no SGP-Sistema de Gestéo de Parcerias das despesas relativas ao 3° més
anterior ao més de aplicagéo do recurso a ser pago

1.2.3 - se ndo houve prestacéo de contas rejeitadas*

1.2.4 - se consta informagdo do Gestor da parceria/convénio de que n&o foi identificado evidéncias de
irregularidade ou desvio de finanalidade na aplicagéo dos recursos anteriores*

1.2.5 - o valor do repasse em relagdo ao valor conveniado
-Nos casos de coletivo com lista ou com arquivo, verificar a lista  para empenhos coletivos se confere com o valor do repasse estipulado no Termo
firmado (de Parceria, de Fomento, Convénio, etc.)

*Art. 6°, § 1°, do Decreto n° 20.239/2019

2. Devolugao de Valores de Parcerias/C ios sendo o icipio o receptor do recurso

2.1 - copia do termo parceria/convénio

2.2 - extrato bancario atualizado onde consta o valor a ser devolvido

2.3 - GRU - Guia de Recolhimento da Unido ou GA - Guia de Arrecadagéo do Estado

2.4 - emiss&o de NE no tipo empenho/liquidagdo

3. Outras Despesas

3.1. Rep da SMED / Conselhos Escol

3.1.1 - solicitagdo de repasse, homologado pelo titular da pasta

3.1.2 - informagédo da SMED se a pentiltima prestagéo de contas dos repasses encontra-se aprovada,
conforme Art. 21, Instrugdo Normativa N° 01/2015

3.1.3 - observar o impedimento de empenho para despesa de capital, conforme Art. 33, Instrugao
Normativa N° 01/2015

3.2. Bolsa-Moradia**

3.2.1 - Pontos de controle no Inicial

3.2.1.1 - documentos de identificagéo do beneficiario e proprietario do imével locado

3.2.1.2 - nome do proprietario na matricula do imdvel

3.2.1.3 - contrato de locag&o assinado pelo proprietario e beneficiario

3.2.1.4 - manifestag&o juridica acerca da concessao do beneficio

3.2.1.5 - autorizagéo de deposito do valor do aluguel direto ao locador

3.2.1.6 - Termo de Concesséo do Beneficio, assinado pelo titular da pasta, observando a vigéncia e valor
de locagéo

3.2.1.7 - publicagédo no DOPA do Termo de Concess&o do Beneficio

3.2.1.8 - confirmagao do fiscal responsavel de que o beneficiario continua residindo no imével

3.2.1.9 - programagéo do pagamento até o 10° dia util do més

3.2.1.10 - o valor do empenho* e a rubrica utilizada
* caso a locagao inicie antes do dia 10, sera pago o més completo ao beneficiario

3.2.1.11 - empenho em nome do beneficiario e depdsito na conta do locador

**Decreto n° 19.885/2017

3.3. Pontos de controle nos demais repasses

3.3..1 - confirmagé&o do fiscal responsavel que o beneficiario(a) continua residindo no imdvel

3.3..2 - vigéncia do Termo de Concessao bem como o valor do empenho

3.3..3 - programag&o do pagamento até o 10° dia Util do més

3.3..4 - valor do empenho e a rubrica utilizada

3.3..5 - empenho em nome do beneficiario e depdsito na conta do locador

3.4. Bolsa Capacitagao Profissi *

3.4.1 - pontos de controle no Inicial

3.4.1.1 - documentos de identificagéo do beneficiario

3.4.1.2 - plano de trabalho da equipe juntos na rua

3.4.1.3 - mmanifestacéo juridica acerca da concesséo do beneficio

3.4.1.4 - Termo de Concesséo do Beneficio, assinado pelo titular da pasta, observando a vigéncia e valor
da bolsa

3.4.1.5 - publicagdo no DOPA do Termo de Concesséao do Beneficio

3.4.1.6 - confirmacé&o do fiscal responsavel que o beneficiario(a) participou, no minimo 75%, do curso de
formagao e qualificagdo mensal

3.4.1.7 - programagao do pagamento até o 10° dia util do més

*Decreto n° 19.885/2017

3.5. pontos de controle nos demais repasses

3.5.1 - confirmagao do fiscal responsavel de que o beneficiario (a) participou, no minimo 75%, do curso
de formagao e qualificagdo mensal

3.5.2- programagao do pagamento até o 10° dia Gtil do més

3.5.3 - valor do empenho e a rubrica utilizada




